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                                               ESTADO DO MARANHÃO                                                   
                                                ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº 058 / 2020
EM REDAÇÃO FINAL



RELATÓRIO:

[bookmark: _Hlk23235309][bookmark: _Hlk7687742]Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o Projeto de Lei Ordinária nº 384/2019, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Dispensa a necessidade de carimbos em prescrições, relatórios e atestados médicos para aquisição de medicamentos nos Estado do Maranhão e dá outras providências”.  
O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer pela constitucionalidade, com emenda substitutiva, no âmbito desta Comissão Técnica Permamente, bem como parecer de mérito favorável da Comissão de Saúde.
Concluída a votação, com a emenda substitutiva, vem agora a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.



VOTO DO RELATOR:

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei Ordinária                 nº 384/2019) a Redação Final, na forma do anexo a este Parecer, que está de acordo com o aprovado.
É o voto.





PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 384/2019, nos termos do voto do Relator. 
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 03 de  março de 2020.                                                              

                                     Presidente: Deputado Ricardo Rios
                                                   Relator: Deputado Ricardo Rios
                                                   
Vota a favor                                                            Vota contra
Deputado Rafael Leitoa                                           _________________________
Deputado Antônio Pereira                                       _________________________
Deputado Zé Inácio                                                 _________________________
Deputado Rildo Amaral                                           _________________________












                        PROJETO DE LEI Nº 384 / 2019

Dispensa a necessidade de carimbos em prescrições para aquisição de medicamentos no Estado do Maranhão e dá outras providências.

Art. 1º – Estão dispensados os carimbos nas prescrições de qualquer profissional da saúde para aquisição de medicamentos, devendo a receita: 

I – estar escrita em vernáculo, por extenso, e de modo legível, a tinta ou em meio digital, observados a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;

II – exibir o nome do paciente e o modo de usar da medicação; 

III – conter o nome completo do profissional, endereço do consultório ou residência deste e o número de inscrição no respectivo Conselho Profissional.
 
§ 1º - A receita poderá ser suprida em meio físico ou digital, contendo a assinatura autêntica do profissional ou assinatura digital certificada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira, na forma da Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 ou norma que lhe venha a substituir.

§ 2º - A dispensa de que trata o caput deste artigo não se aplica às substâncias classificadas em normativas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA como entorpecentes ou psicotrópicas. 

Art. 2º - Os estabelecimentos, comerciais ou não, que dispensem medicamentos deverão afixar em local visível cartaz ou equivalente com a seguinte informação: “estão dispensados os carimbos nas prescrições de qualquer profissional da saúde para aquisição de substâncias, desde que não sejam classificadas como entorpecentes ou psicotrópicas nos termos da Portaria SVS/MS nº 344/1998 da ANVISA”, bem como fazer referência a esta Lei Estadual. 

Parágrafo único – É de responsabilidade do estabelecimento manter a identificação da norma a que se refere o caput deste artigo atualizada no cartaz ou equivalente. 

                   Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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